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A
pós o afastamento de 
Deltan Dallagnol da for-
ça-tarefa de Curitiba, a 
demissão coletiva dos pro-
curadores de São Paulo e 
uma sucessão de decisões 
desfavoráveis nas cortes 
superiores, a Lava Jato 

agoniza em praça pública. Último bas-
tião da operação, o juiz Marcelo Bretas, 
da 7ª Vara Federal Criminal do Rio de 
Janeiro, pretende, porém, lutar até o fim. 
Na quarta-feira 9, o magistrado lançou 
um ataque sem precedentes contra um 
dos principais críticos dos métodos lava-
jatistas, o advogado Cristiano Zanin, de-
fensor do ex-presidente Lula.

Por ordem de Bretas, a Polícia Federal 
deflagrou uma megaoperação para in-
vestigar um suposto esquema de tráfi-
co de influência no Superior Tribunal 
de Justiça e no Tribunal de Contas da 
União, com desvio de recursos públicos 
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do Sistema S. O juiz autorizou nada me-
nos que 50 mandados de busca e apreen-
são no endereço de suspeitos, em escritó-
rios de advocacia e outras empresas in-
vestigadas pelo estimado desvio de 151 
milhões de reais das seções fluminen-
ses do Sesc, do Senac e da Fecomercio.

A operação atingiu Frederick Wassef, 
ex-defensor da família Bolsonaro, e Ana 
Tereza Basílio, que defende o governa-
dor afastado do Rio, Wilson Witzel. Mas 
os principais alvos, não restam dúvidas, 
são Zanin e o seu sócio Roberto Teixeira, 
acusados de liderar o esquema. De acordo 

com o Ministério Público Federal, o Sesc, 
o Senac e a Fecomercio destinaram mais 
de 50% do seu orçamento, durante seis 
anos, para contratos com escritórios de 
advocacia. Os procuradores fluminen-
ses dizem que os contratos eram falsos, 
os “serviços advocatícios declarados não 
eram prestados, mas remunerados por 
elevados honorários”. A origem da inves-
tigação foi a delação premiada de Orlando 
Diniz, ex-presidente das entidades.

Zanin se diz vítima de uma tentativa 
de intimidação. “O juiz Marcelo Bretas 
é notoriamente vinculado ao presiden-
te Jair Bolsonaro e sua decisão no caso 
concreto está relacionada ao trabalho 
desenvolvido em favor de um delator as-
sistido por advogados ligados ao senador 
Flávio Bolsonaro”, afirmou, em referên-
cia à advogada Luciana Pires, que atuou 
na celebração do acordo de delação pre-
miada de Diniz.

A proximidade de Bretas com Bolso
naro foi alvo de críticas da Ordem dos 
Advogados do Brasil, que pediu para o 
Conselho Nacional de Justiça apurar 
a sua conduta. A pedido do então cor-
regedor nacional de Justiça, ministro 
Humberto Martins, o Tribunal Regional 
Federal da 2ª Região abriu um processo 
administrativo disciplinar para apurar as 
aventuras do magistrado no mundo po-
lítico. Em 15 de fevereiro, para citar um 
exemplo, o juiz acompanhou o presiden-
te na inauguração de uma obra e em um 
evento religioso na capital fluminense. 
Bretas foi ainda à posse de Bolsonaro.

Curiosamente, o filho de Humberto 
Martins, hoje presidente do STJ, tam-
bém acabou na mira da Lava Jato. Os pro-
curadores fluminenses acusam o advo-
gado Eduardo Martins de receber cer-
ca de 82 milhões de reais da Fecomercio 
do Rio para influenciar decisões de mi-
nistros da corte. De acordo com os pro-
curadores, caberia a ele a missão de ob-
ter no STJ decisões que pudessem man-
ter Diniz à frente da entidade paraesta-
tal, mantida com contribuições obriga-
tórias de empresários.

A LAVA JATO
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Sobrou até para o presidente da OAB, 
Felipe Santa Cruz, crítico contumaz dos 
arroubos autoritários de Bolsonaro. O de-
lator acusa o advogado de pedir dinhei-
ro “em espécie” para sua campanha à re-
eleição da OAB do Rio em 2014. Diniz 
afirmou que não tinha os recursos, mas 
acertaram um contrato de fachada en-
tre a Fecomercio e um indicado de Santa 
Cruz no valor de 120 mil reais. 

A devassa nos escritórios de advoca-
cia e a fragilidade das denúncias escan-
dalizaram o mundo jurídico. “A opera-
ção denominada ‘Esquema S’ ocorreu, de 
forma estranha e surpreendente, no mes-
mo dia do recebimento da denúncia pe-
lo juiz Bretas, com 510 páginas. Significa 
que o Ministério Público decidiu denun-
ciar antes e buscar provas depois. E que o 
juiz aceitou a denúncia antes de saber se 
existem provas”, observou a Associação 
Brasileira de Juristas pela Democracia. 
“Por outro lado, seria ingênuo crer em 

uma enorme coincidência de que a ope-
ração atinja escritórios de advogados que 
fazem a defesa de políticos desafetos do 
atual presidente da República, como os 
advogados do ex-presidente Lula.”

P
ara o grupo Prerrogativas, que 
reúne juristas e operadores do 
Direito, a investida contra ad-
vogados de Lula “segue a longa 
tradição de ilegalidades e abu-
so de poder” da Lava Jato e vi-

sa a criminalização da advocacia. Na ava-
liação dos integrantes do coletivo, a com-
petência para eventual processo relacio-
nado ao tema pertence à Justiça estadu-
al. “Chama  atenção, por fim, a realização 
espetaculosa de busca e apreensão com 

denúncia já ofertada, com cobertura mi-
diática tantas vezes usada pela Lava Jato, 
de modo a promover a condenação prévia 
dos investigados, exemplo típico de piro-
tecnia processual.”

Um laudo elaborado por auditores inde-
pendentes, diz Zanin, comprova a atuação 
do seu escritório em favor da Fecomercio. 
De 2011 a 2018, foram mobilizados 77 pro-
fissionais, que dedicaram 12.474 horas de 
trabalho e elaboraram cerca de 1,4 mil pe-
tições, explica. Os valores pagos pela enti-
dade se devem ao “litígio de grandes pro-
porções, classificado como uma ‘guer-
ra jurídica’ por alguns veículos de im-
prensa à época, entre a Fecomercio/RJ 
e a Confederação Nacional do Comércio 
(CNC), duas entidades privadas e congê-
neres de representação de empresários e 
comerciantes”. Santa Cruz diz jamais ter 
pedido qualquer contribuição de Diniz. 
“Tais mentiras só podem ser interpre-
tadas como retaliação à minha ação co-
mo advogado do Sesc e do Senac do Rio 
em processo no TCU, justamente pedin-
do ressarcimento dos danos causados pe-
lo delator às organizações – processo este 
em que esse senhor foi condenado a devol-
ver mais 58 milhões de reais aos cofres do 
Sesc e do Senac estaduais”.

No afã de demonstrar que ainda es-
tá viva, a força-tarefa da Lava Jato em 
Curitiba deflagrou outra operação na 
quinta-feira 10, para investigar supos-
tas fraudes em operações de câmbio co-
mercial contratadas pela Petrobras com 
o Banco Paulista. Dias antes, Eduardo 
Paes, ex-prefeito do Rio e novamente 
candidato ao cargo, tornou-se réu na 
Justiça Eleitoral por conta de um des-
dobramento de investigações da Lava 
Jato. A acusação baseia-se em delações 
de executivos da Odebrecht celebradas 
há três anos. O ex-prefeito se diz indigna-
do com a “tentativa clara de interferência 
do processo eleitoral”. O timming é real-
mente suspeito. Parada por três anos no 
Supremo Tribunal Federal, a investiga-
ção foi concluída três meses após chegar 
à Justiça Eleitoral do Rio. •

Zanin classifica a decisão de Bretas  
como tentativa de intimidação
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